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PRELIMINAR DE OFÍCIO. VÍCIO  CITRA PETITA.
ATO  DE  JULGAMENTO  REALIZADO  NA
VIGÊNCIA  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA PELO
TRIBUNAL DOS  NOVOS  PROCEDIMENTOS  DE
JULGAMENTO.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO
Nº  4  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
APLICAÇÃO DO ART. 1.013, §3º DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015.  DANOS MATERIAIS.
DESCABIMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  EFETIVO  PREJUÍZO.
IMPROCEDÊNCIA.

-  O legislador processual civil inovou na ordem jurídica,
estabelecendo  um  novo  modo  de  proceder  para  os
Tribunais  de  Justiça,  objetivando  maior  celeridade
processual. Assim, para as hipóteses de omissão quanto à
apreciação  de  um  dos  pedidos  autorais,  o  Código  de
Processo Civil de 2015, ao disciplinar o efeito devolutivo
do  recurso  de  apelação,  no  §3º  do  art.  1.013,  atribui  o
dever  de  o  Tribunal  decidir  desde  logo  o  mérito  da
demanda, quando esta estiver em condições de imediato
julgamento.

-  De  acordo  com  o  art.  355,  inciso  I,  do  Código  de
Processo  Civil,  é  facultado  ao  juízo  preferir  sentença,
desde  que  não  haja  necessidade  de  produção  de  outras
provas em audiência. 
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- Para a comprovação de prejuízo de ordem material, há a
necessidade de prova idônea a possibilitar a realização de
um juízo cognitivo de certeza acerca da exata extensão e
efetiva  ocorrência  dos  danos  alegados,  sob  pena  de
indeferimento.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR PERDAS E DANOS MORAIS E MATERIAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  QUESTÃO
PREFACIAL.  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE
DEFESA.  INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO. MÉRITO.
EXAME MÉDICO REALIZADO EM PACIENTE DO
SEXO  FEMININO.  RESULTADO  ATESTANDO
PROBLEMAS NA PRÓSTATA. ERRO GROSSEIRO
E  EVIDENTE.  DANOS  MORAIS.  INEXISTÊNCIA
DE  OFENSA  AOS  DIREITOS  DA
PERSONALIDADE. DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

- Para a configuração do dano moral é imprescindível  a
demonstração de uma situação que inflija no autor uma dor
profunda, chegando a atingir o sentimento íntimo e pessoal
de dignidade do indivíduo.

- A conduta praticada pela clínica, ao entregar resultado de
exame atestando que a autora tinha prolemas na próstata,
não  causou  sentimento  de  dor,  desprezo,  menoscabo,
diminuição  pessoal,  sofrimento  e  um  padecimento
extraordinário  capaz  de  levar  a  vítima  a  ser  ressarcida
pecuniariamente.

- Destaque-se que é de conhecimento geral, sobretudo de
todos os profissionais da saúde de que a pessoa do sexo
feminino  não  tem  o  órgão  próstata,  razão  pela  qual
incabível  a  alegação  de  que  suportou  constrangimento
perante o médico e os  funcionários da clínica.  Ao ler  o
resultado  do  exame,  nenhuma  surpresa,  inquietação  ou
perplexidade  foi  causada  aos  profissionais  da  saúde  e
funcionários  da  clínica  a  ponto  de  ferir  direitos  da
personalidade.

- O fato narrado ficou apenas gravitando na órbita do mero
dissabor  natural  e  contemporâneo  com a  época  em que
vivemos,  sem  maiores  repercussões  no  direito  da
personalidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.  ACORDA a
Segunda Câmara  Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,
suscitar  e  acolher,  de  ofício,  a  preliminar  de  vício  citra  petita,  passando  ao
julgamento imediato e julgando improcedente o pedido de indenização por danos
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morais.  Quanto ao recurso apelatório,  rejeitou a  questão prefacial  e,  no mérito,
negou-lhe provimento, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Maria  da  Luz  Silva
Marinho, desafiando sentença  prolatada  pelo  Juiz  de  Direito  da  5ª  Vara  da
Comarca de Guarabira, nos autos da “Ação de Indenização por Perdas e Danos
Morais e Materiais” movida em face da Ecoclínica Lrda.

Na peça inaugural, a autora relata que realizou exames de rotinas,
dentro os quais a ultrassonografia do abdômen total, buscando investigar possíveis
problemas no útero e ovários. Em seguida, sustentou que, ao receber o resultado,
retornou ao consultório do seu médico, oportunidade na qual foi informada com o
diagnóstico surpreendente de problemas na próstata, inclusive seu médico indagou
se a autora não tinha trocado os exames dela com o do seu marido.

Enfatizou  que  é  idosa  e  passou  por  enorme  vexame  perante  os
médicos e os funcionários da clínica, em razão do laudo totalmente inverídico e
como se a promovente fosse do sexo masculino.

 
Defendeu a atuação negligente da parte demandada, praticando erro

grosseiro, bem como destacou o prejuízo de ordem material no valor de R$ 550,00
(quinhentos e cinquenta reais) correspondentes ao exame (R$ 150,00) e ao aluguel
de  automóvel,  por  duas  vezes  (R$400,00),  para  se  deslocar  até  a  cidade  de
Guarabira.

Ao final, pugnou pela condenação em indenização por danos morais
e materiais.

Devidamente  citada,  a  parte  promovida  apresentou  peça
contestatória (fls. 19/21), alegando que, inobstante conste no laudo que a autora
tinha  problemas  na  próstata,  inexiste  comprovação  de  ofensa  a  ordem  moral.
Também  afirmou  que  o  fato  narrado  jamais  pode  ser  entendido  como  erro  de
diagnóstico ou erro médico,  porquanto  seria  necessário  o  comprometimento  do
resultado ao paciente. 

Destacou  que  “a  circunstância  de  haver  sido  acrescido  uma
informação  que  sequer  condiz  com  a  pessoa  do  sexo  feminino  não  altera  o
resultado em relação à parte do laudo que efetivamente lhe diz respeito”. 

Doravante, sustentou que o exame médico foi realizado por meio do
convênio Amisaúde e inexiste provas do dispêndio financeiro com viagens, motivo
pelo  qual  incabível  a  indenização  por  danos  materiais.  Por  fim,  requereu  a
improcedência do pedido.

Réplica impugnatória (fls. 48/50).

As  partes  foram  intimadas  para  especificação  de  provas,
oportunidade na qual requereram a oitiva de testemunhas (fls. 55 e 56).
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Fazendo  a  entrega  da  prestação  jurisdicional,  o  magistrado  de
primeiro grau julgou improcedente o pedido autoral (fls. 63/64), cuja ementa restou
assim redigida:

“AÇÃO  DANO  MORAL.  EXAME  MÉDICO.  ERRO
EVIDENTE.  AUSÊNCIA  DE  REPERCUSSÃO  NA
ESFERA  EMOCIONAL.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO AUTORAL”.

Irresignada, a parte autora interpôs Recurso Apelatório (fls. 69/75),
aduzindo,  preliminarmente,  o  cerceamento  do  direito  de  defesa,  porquanto  é
necessária a produção de prova oral requerida para fins de elucidação dos fatos,
sendo incabível  o  julgamento antecipado da lide.  Ainda destaca que não houve
manifestação do juiz quanto ao deferimento ou indeferimento da prova oral.

No mérito, defende a ofensa à ordem moral, posto que sofreu abalos
na auto-estima em razão do erro grosseiro cometido pela recorrida no diagnóstico.
Discorre  sobre  o  dano  moral.  Finalmente,  pugna  pelo  acolhimento  da  questão
prefacial ou pelo provimento do recurso.

Contrarrazões apresentadas (fls. 79/82).

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  manifestação,  pugnando  pelo
prosseguimento do feito sem internenção meritória do Parquet (fls. 94).

É o relatório. 

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  a  sentença  apelada  fora
prolatada após a vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo-se, pois,
observar os novos regramentos acerca dos requisitos de admissibilidade dos meios
de  impugnação  de  decisão  judicial,  bem  como  da  condenação  em  honorários
sucumbenciais  recursais,  conforme  Enunciados  Administrativos  nº  3  e  7  do
Superior Tribunal de Justiça.

Conheço do apelo, posto que obedece aos pressupostos processuais
intrínsecos  (cabimento,  legitimidade,  interesse  recursal  e  inexistência  de  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do poder de recorrer).

Consoante relatado, insurge-se a promovente contra o édito judicial
que julgou improcedente o pleito de indenização por danos morais.

No entanto, antes de analisar o referido recurso, verifico que deve
haver  a  devolução  de  pedido  não  apreciado  pelo  juízo  a  quo,  referente  à
indenização por danos materiais. Assim, suscito, de ofício, a preliminar de vício
citra petita. 

- DA PRELIMINAR DE VÍCIO   CITRA PETITA
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Como é  cediço,  a  prestação  jurisdicional  se  vincula  aos  pedidos
formulados na demanda, sendo o princípio da congruência previsto tanto no antigo
regramento processual civil (arts. 128 e 460 do CPC de 1973) quanto no Novo
Código de Processo Civil (arts. 141 e 492). Consagrou-se, assim, a existência de
determinados vícios processuais quando se observa que o magistrado não analisou
na  sua  integralidade  os  pedidos  formulados,  ou,  analisando-os,  concedeu  tutela
além do quantitativo postulado ou mesmo em objeto diverso do demandado. Tal
cenário conduz à existência de sentença citra petita ou infra petita, ultra petita ou
extra petita, respectivamente.

Na situação dos autos, conforme relatado, observa-se que a autora
relata  que,  ao  receber  o  resultado  de  exame  realizado  na  Ecoclínica,  foi
surpreendida com a constatação de problemas na próstata, mesmo sendo do sexo
feminino, pugnando, ao final, pela indenização por danos morais e materiais, tendo
o juízo a quo deixado de apreciar o pedido de condenação pelo prejuízo financeiro
suportado com o pagamento do exame e do deslocamento. Logo, incorreu em vício
de julgamento citra petita.

É  de  conhecimento  geral  que  o  regramento  procedimental,
construído doutrinária e jurisprudencialmente, a ser observado pelos Tribunais de
Justiça, quando se deparavam com sentenças omissas em relação a um dos pedidos
autorais, consistia na anulação da decisão e remessa do feito para o juízo originário
em  primeiro  grau  para  que  proferisse  novo  julgado,  contemplando  todos  os
pedidos.  O  fundamento  do  raciocínio  jurídico  residia  na  impossibilidade  de
supressão de instância pela apreciação do pedido omisso na Corte de Justiça.

Entretanto, o legislador processual civil inovou na ordem jurídica,
estabelecendo um novo modo de proceder para os Tribunais de Justiça, objetivando
maior  celeridade  processual.  Assim,  para  as  hipóteses  de  omissão  quanto  à
apreciação de um dos pedidos autorais, o Código de Processo Civil de 2015, ao
disciplinar o efeito devolutivo do recurso de apelação, no §3º do art. 1.013, atribui
o dever de o Tribunal decidir desde logo o mérito da demanda, quando esta estiver
em condições de imediato julgamento.

Assim  sendo,  estando  o  processo  em  condições  de  imediata
apreciação quanto ao pedido indenizatório por danos materiais, proceder-se-á, com
fundamento no art. 1.013, §3º, do Novo Código de Processo Civil, ao julgamento
deste.

Quanto aos danos materiais, sabe-se que, para a sua comprovação,
há a necessidade de prova idônea a possibilitar a realização de um juízo cognitivo
de certeza acerca da exata extensão e efetiva ocorrência dos prejuízos alegados,
situação  que  entendo  não  existir  no  caso  concreto.  Isso  porque  o  exame  foi
realizado por meio de convênio Amisaúde (fls. 11), como também inexiste recibo
comprobatório  de  pagamento  de  qualquer  valor  na  clínica.  Ainda,  o  dispêndio
financeiro com as supostas locações de carro para deslocamento até a cidade de
Guarabira,  da  mesma  forma,  não  foi  devidamente  comprovado  no  encarte
processual,  inexistindo  qualquer  rebico  ou  outra  documentação  a  embasar  a
alegação autoral.
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- DA APELAÇÃO CÍVEL:

1)  PRELIMINAR  ARGUIDA:  CERCEAMENTO  DO  DIREITO  DE
DEFESA:

Aduz a  insurgente o cerceamento do direito  de defesa,  eis  que a
prova  oral  é  necessária  para  a  elucidação  dos  fatos,  assim  como  não  houve
manifestação  do  juiz  quanto  ao  deferimento  ou  indeferimento  da  espécie
probatória.

Com  relação  ao  alegado  cerceamento  do  direito  de  defesa,  cabe
ressaltar que, de acordo com o art. 355, inciso I, do Código de Processo Civil, é
facultado ao juízo preferir sentença, desde que não haja necessidade de produção de
outras provas em audiência. 

Sobre o tema, ensina Fredie Didier Jr que:

“(…) O julgamento antecipado é uma decisão de mérito,
fundada na cognição exauriente, proferida após a fase de
saneamento do processo, em que o magistrado reconhece
a  desnecessidade  de  produção  de  mais  provas  em
audiência  de  instrução  e  julgamento  (provas  orais,
perícia e inspeção judicial)”. 

Luiz Guilherme Marinoni e Sergio Cruz Arenhart destacam que:

"cabe o julgamento antecipado do mérito, com base no
artigo 330, I, do CPC, quando se discute apenas matéria
de direito ou as consequências jurídicas da afirmação de
fato,  ou  ainda  quando  a  afirmação  fática  está
demonstrada através de prova documental. Nessa linha, é
importante frisar que a produção de prova não deve ser
admitida  quando  pretender  esclarecer  fato  que  não  é
pertinente.” (In Manual do processo de conhecimento: a
tutela jurisdicional através do processo de conhecimento.
4. ed. rev., atual. e amp. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2005. p. 236.)

Ademais,  conforme  entendimento  uníssono  na  doutrina  e
jurisprudência pátrias,  “para que fique evidente que o julgamento antecipado da
lide cerceou o direito de defesa, a necessidade da produção de prova em audiência
deve  ficar  comprovada”  (TJ-SP -  APL:  990101604701/SP,  Relator:  Adilson de
Araújo,  DJ:  09/11/2010,  31ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de  Publicação:
25/11/2010).

Na hipótese em apreço, entendo que, inobstante se trate de demanda
de  indenização  por  danos  e  materiais  consubstanciada  na  alegação  de
constrangimento com o resultado de exame médico inverídico, é desnecessária a
prova oral requerida pela parte autora. Isso porque os fatos narrados, por si só, e a
prova documental (exame médico) já são capazes de formar o convencimento do
magistrado acerca da ofensa ou não à ordem moral.
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Além do mais,  embora inexista  pronunciamento judicial  expresso
acerca da dilação probatória requerida pelas partes, o julgamento antecipado da lide
não acarreta nulidade por cerceamento do direito de defesa. Ora, o magistrado, ao
proferir  sentença  de  improcedência  do  pedido  autoral,  não  fundamentou  em
ausência de provas, mas na inexistência de situação de desespero ou angústia.

Em outras palavras,  sendo a improcedência da ação em razão da
ausência  de  dano  moral,  a  prova  requerida  mostra-se  desnecessária,  já  que  a
ocorrência ou não da suposta ofensa à ordem moral pode ser facilmente aferida pela
situação narrada pela parte autora na exordial.

Diferentemente é o caso em que o magistrado condutor do processo
considera  estar  a  causa  apta  a  julgamento  por  antecipação,  sem  a  produção
probatória pelas partes, e, ao mesmo tempo, julga uns dos pedidos improcedentes
por  ausência de prova  do direito  autoral.  Nesse caso,  revelar-se-ia  patente  uma
violação  ao  contraditório,  sobretudo  em  sua  faceta  constitucional  de  efetiva
participação dos litigantes, o que não ocorreu na hipótese tratada nos autos.

Assim, entendo que inexistiu qualquer prejuízo à ora apelante hábil a
caracterizar o alegado cerceamento do seu direito de defesa. A respeito do tema
vejamos o seguinte julgado do Tribunal de Minas Gerais: 

“APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  –  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  –
PROVA ORAL E PERICIAL – DESNECESSIDADE. - O
Magistrado pode indeferir a produção  de provas inúteis
ou  meramente  protelatórios,  sem  que  com  isso  ocorra
cerceamento de defesa. - Visando as provas oral e pericial
requeridas à comprovação do ato ilícito e sendo julgado
improcedente o pedido por inexistência do dano moral,
não  há  cerceamento  de  defesa  no  seu  indeferimento”.
(TJ/MG,  Apelação  Cível  nº  10024111249355001,  11ª
Câmara Cível, Des. Rel. Alexandre Santiago, julgado em
26.05/2014).

 Assim,  afigurando-se  correto  o  procedimento  de  antecipação  de
julgamento  adotado  pelo  magistrado  de  base,  REJEITO a  preliminar  de
cerceamento de defesa arguida pela autora.

2) DO MÉRITO:

Como pode ser visto do relatório, a controvérsia a ser apreciada por
esta Corte de Justiça consiste em perquirir  a responsabilidade civil da Clínica pela
elaboração de exame com resultado inverídico, atestando que a autora encontrava-
se com problemas na próstata.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o serviço prestado pelas clínicas
de exame insere-se na relação de consumo, de modo que deve ser regido pelas
normas do CDC.
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No  mais,  quanto  à  responsabilidade  civil,  cumpre  perquirir  a
ocorrência  dos  requisitos  que  a  ensejam e,  por  conseguinte,  geram o  dever  de
indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem,  ainda que  exclusivamente  moral,  comete  ato
ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim, para que se reconheça o cabimento da indenização mostra-se
necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem como o nexo
de causalidade entre a conduta e o dano.

Noutro aspecto, como é cediço, para a configuração do dano moral é
imprescindível  a  demonstração  de  uma  situação  que  inflija  no  autor  uma  dor
profunda,  chegando  a  atingir  o  sentimento  íntimo  e  pessoal  de  dignidade  do
indivíduo.

Nesse sentido leciona Carlos Roberto Gonçalves:

"(...)  só se deve reputar como dano moral a dor, vexame,
sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à  normalidade,
interfira  intensamente  no  comportamento  psicológico  do
indivíduo,  causando-lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio
em seu  bem estar.  Mero dissabor,  aborrecimento,  mágoa,
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita
do  dano  moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da
normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho,  no trânsito,
entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações,
não  são  intensas  e  duradouras,  a  ponto  de  romper  o
equilíbrio  psicológico  do  indivíduo"  (Responsabilidade
Civil. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 550).

No caso em disceptação, entendo que houve falha na prestação do
serviço da Clínica recorrida, contudo sua conduta não causou sentimento de dor,
desprezo,  menoscabo,  diminuição  pessoal,  sofrimento  e  um  padecimento
extraordinário capaz de levar a vítima a ser ressarcida pecuniariamente. 

Isso  porque,  embora  conste  no  exame  de  uma  paciente  do  sexo
feminino  a  suposta  existência  de  problemas  na  próstata,  infere-se  que  tal
informação não é capaz de causar prejuízo de ordem moral. Por isso, o fato narrado
fica apenas gravitando na órbita do mero dissabor natural e contemporâneo com a
época em que vivemos, sem maiores repercussões no direito da personalidade.

Outrossim, destaque-se que é de conhecimento geral como também
de todos os profissionais da saúde de que a pessoa do sexo feminino não tem o
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órgão  próstata,  razão  pela  qual  incabível  a  alegação  de  que  suportou
constrangimento perante o médico e os funcionários da clínica. Ao ler o resultado
do  exame,  nenhuma  surpresa,  inquietação  ou  perplexidade  foi  causada  aos
profissionais  da  saúde  e  funcionários  da  clínica  a  ponto  de  ferir  direitos  da
personalidade.

O fato de ter sido acrescentada a informação inverídica, a qual não
condiz com a pessoa do sexo feminino, não alterou o resultado em relação à parte
do laudo que  efetivamente diz  respeito  à  paciente.  Ainda,  logicamente,  não foi
necessária  a  realização de  qualquer  tratamento  em decorrência  do  resultado do
exame.

Acerca de erro em diagnóstico sem maiores repercussões na esfera
moral do paciente, vejamos os seguintes julgados:

RECURSO  INOMINADO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  EXAME  MÉDICO.  ERRO  DE
DIAGNÓSTICO.  PRONTO  ATENDIMENTO  DA
SOLICITAÇÃO  DE  NOVO  EXAME.  TRATAMENTO
VEXATÓRIO  NÃO  DEMONSTRADO.  AUSÊNCIA  DE
PROVA  DAS  ALEGAÇÕES  DA  AUTORA.  DANOS
MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS.  IMPROCEDÊNCIA
MANTIDA. Não merece reparo a sentença recorrida, uma
vez que inexistente nos autos a comprovação mínima dos
fatos constitutivos do direito da autora, conforme dispõe o
art. 333 , inciso I , do CPC . Isso porque não restaram
demonstrados nos autos os alegados abalos sofridos pela
parte autora em razão do erro no primeiro diagnóstico do
exame  de  imagens,  através  do  qual  se  constatou,
erroneamente,  que a autora possuía o ovário esquerdo,
quando, na realidade, desde a inicial a recorrente afirma
que havia extraído-o há mais de 20 anos. Ressalta-se que
a própria  autora  em seu  depoimento  pessoal  de  fl.  33
afirmou que não foi necessário qualquer tratamento em
decorrência  do  exame  realizado.  Ademais,  igualmente,
não restou comprovado nos autos o alegado tratamento
vexatório  pela  clínica  demandada,  por  ocasião  da
realização do segundo exame, um dia após à realização
do exame errôneo (fls.  06/07 e  57).  Por fim,  tendo em
vista que a situação narrada pela autora,  embora gere
inconvenientes, tais como a necessidade de realização de
novos exames, constitui mero dissabor da vida cotidiana,
sendo  inviável  a  condenação  das  recorridas  ao
pagamento de indenização por danos morais. Assim, deve
ser  mantida  a  sentença  recorrida...  por  seus  próprios
fundamentos.  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
IMPROVIDO.  (TJ/RS,  Recurso  Cível  Nº  71005426523,
Primeira  Turma  Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,
Relator: Fabiana Zilles, Julgado em 01/10/2015). 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  TROCA  DE  EXAMES
LABORATORIAIS.  CORREÇÃO DO ERRO. AUSÊNCIA
DE  PRESCRIÇÃO  DE  QUALQUER  MEDICAMENTO.
DANO  MORAL  NÃO  CARACTERIZADO.  RECURSO
IMPROVIDO.  DECISÃO  UNÂNIME.  -  O  equívoco  na
entrega  do  exame,  sem  maiores  desdobramentos,  não
ocasionou  dano  moral  ou  abalo  psicológico  à
autora/apelante  que  legitimem  a  pretensão
indenizatória”.  (TJ/PE,  Apelação  Cível  nº  004123-
74.2008.8.17.0001, 4ª Câmara Cível, Rel. Des. Francisco
Manoel Tenorio dos Santos, julgado em 25/04/2012).

Por tudo o que foi exposto, SUSCITO e ACOLHO, DE OFÍCIO,
PRELIMINAR de VÍCIO CITRA PETITA em relação  à  omissão quanto  ao
pedido de indenização por danos materiais. Ato contínuo, com fundamento no art.
1.013, §3º do Novo Código de Processo Civil c/c Enunciado Administrativo nº 4 do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  JULGO  IMPROCEDENTE o  pedido  de
indenização por danos materiais, nos termos do art. 487, inciso I, do CPC. Quanto
às  razões  recursais  apresentadas  pela  parte,  REJEITO  A  QUESTÃO
PREAMBULAR e,  no  mérito,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo os  termos da  sentença  recorrida  com o acréscimo do julgamento em
decorrência do vício citra petita.

No mais, majoro a verba honorária para 15% sobre o valor causa,
nos termos do art. 85, §11, do CPC, ficando suspensa a exigibilidade em face da
gratuidade concedida. 

É COMO VOTO.

Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.  Luíz Silvio Ramalho
Júnior, o Exmo Dr. Aluísio Bezerra Filho, juiz convocado com jurisdição plena, em
substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, e o Exmo.  Dr.
Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz  convocado  com  jurisdição  limitada,  em
substituição  ao  Exmo  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho.  Presente  ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de janeiro de 2018.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz de Direito Convocado Relator
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